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À medida que a crise climática se agrava, aumentando as desigualdades, torna-se cada vez mais crucial 
incorporar as dimensões humanas e a produção conjunta de conhecimento nas estratégias de ação.

Foto: Paulo Pinto/ Agência Brasil. Reprodução
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As dimensões humanas das 
mudanças climáticas

por Gabriela Di Giulio

Resumo 
Uma década após o Acordo de Paris, a crise climática se intensifica, agravando desigualdades 
e interagindo com outras emergências globais. O relatório “10 New Insights” (2025/2026) des-
taca que enfrentá-la exige governança robusta e políticas adaptadas. As Conferências do Clima 
(COPs), como a COP30 no Brasil, evidenciam as complexas disputas políticas e a necessidade cru-
cial de integrar as dimensões humanas e a coprodução de conhecimento nas estratégias de ação.
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Introdução 
Recordes de temperatu-

ra, níveis cada vez mais altos 
de concentrações de gases de 
efeito estufa, eventos extremos 
mais frequentes e de maior in-
tensidade, e populações afe-
tadas em todo o globo. Dez 
anos depois da proposição do 

Acordo de Paris, considerado 
um marco no processo multi-
lateral sobre mudanças climá-
ticas justamente por se tratar 
de um acordo internacional ju-
ridicamente vinculante[1] e mais 
de três décadas desde a cria-
ção de importantes tratados 
firmados para o enfrentamen-
to dos problemas ambientais, 

incluindo a Convenção das 
Mudanças Climáticas, chega-
mos a um momento crítico. 

Além da aceleração do 
aquecimento global e dos 
seus impactos sobre segurança 
hídrica e alimentar, saúde hu-
mana, meios de subsistência e 
produtividade,[2] e das intera-
ções com as outras crises em 
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curso – como perda de biodi-
versidade, poluição, degrada-
ção ambiental e emergências 
sanitárias – a crise climática 
interage, amplifica e agrava 
outras importantes contradi-
ções das sociedades contem-
porâneas, como as iniquidades 
socioeconômicas e a garantia 
de direitos humanos. Seu en-
frentamento, como endossa 
o relatório recém-publicado 
10 New Insights in Climate 
Science 2025/2026[3] – resul-
tado de um esforço anual de 
síntese da comunidade cientí-
fica acerca das pesquisas sobre 
as mudanças do clima – passa 
pela necessidade de estrutu-
ras de governança robustas e 
pela combinação de políticas e 
ações adaptadas a contextos e 
capacidades institucionais.

Reconhecer que as mu-
danças climáticas são reves-
tidas de um caráter político 
e social e estão colocadas no 
centro de um debate científi-
co e político polarizado, en-
volvendo uma multiplicidade 
de atores, interesses e dispu-
tas, é fundamental – tanto na 
compreensão sobre os princi-
pais drivers da crise climática, 
como na elaboração de estra-
tégias que têm sido postula-
das (e adiadas) para o seu en-
frentamento. Esses elementos 
ficam evidentes, sobretudo, 
em momentos estratégicos de 
negociações e decisões, como 
a realização das Conferências 
das Partes (COP).

Em sua 30ª edição, rea-
lizada em Belém, em novem-
bro de 2025, a COP 30 mostra 
com clareza — nos bastidores, 
reuniões preparatórias, expec-
tativas postuladas e especula-
ções compartilhadas — como 
as disputas se realizam nesse 
processo de buscar garantir o 
alinhamento entre as partes e 

estabelecer políticas que sejam 
referência para o desenvolvi-
mento de estratégias nacionais 
e subnacionais quanto ao en-
frentamento das mudanças cli-
máticas. Particularmente nesta 
COP sediada no Brasil, recons-
truir a arquitetura da coope-
ração internacional sobre o 
clima, avançar concretamente 
em direção ao financiamento 
climático — o valor postulado 
e de onde virá o recurso — e 
estabelecer metas e métricas 
concretas dão o tom desses 
tensionamentos.[4] (Figura 1)

Contudo, outros aspec-
tos que circundam as mudan-
ças climáticas também ga-
nham maior visibilidade nas 
reuniões da COP, mostrando 
que estes momentos estra-
tégicos também constituem 
lócus importante para as cha-
madas “dimensões humanas 
das mudanças climáticas” — 
termo que, embora usualmen-
te adotado pela comunidade 
científica, não define por si só 
a amplitude das disciplinas, 
campos e contribuições das 
Humanidades à temática.[5] 

De fato, as contribui-
ções das Ciências Sociais e 

Humanas, a partir dos seus 
diferentes campos de conhe-
cimento, integrações com 
outras áreas e diversidades 
teórico-analíticas e metodoló-
gicas, têm sido fundamentais 
para a noção atual de que as 
mudanças climáticas consti-
tuem uma condição da atuali-
dade,[6] atravessando todas as 
dimensões das nossas vidas. 
Têm sido importantes também 
no fortalecimento do debate 
atual sobre como as ações pre-
ventivas e as respostas postu-
ladas devem ser éticas, justas 
e contribuir para a melhora 
do bem-estar social, lançando 

“As contribuições 
das Ciências Sociais 

e Humanas têm 
sido fundamentais 

para a noção 
atual de que as 

mudanças climáticas 
constituem uma 

condição da 
atualidade.”

Figura 1. COP 30, realizada em novembro de 2025 em Belém

Foto: Tânia Rêgo/ Agência Brasil. Reprodução
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luz às análises críticas sobre 
interseccionalidades, justiça e 
sustentabilidade. As contribui-
ções são balizadoras, ainda, 
para o reconhecimento do en-
gajamento necessário das pes-
quisas sobre o que se constitui, 
de fato, a mudança do clima, já 
que ela atravessa e reconstrói 
as interações entre sociedade 
e natureza, criando novas pos-
sibilidades de política e ação.[6]

No conjunto de perspec-
tivas analíticas das dimensões 
humanas das mudanças climá-
ticas, destaco neste breve ar-
tigo duas delas que têm sido 
objetos de interesse nos nos-
sos estudos sobre governança 
climática, capacidade adapta-
tiva e estratégias de adapta-
ção. A primeira reflete sobre 
a conformação da agenda, a 
compreensão pública e os as-
pectos que moldam as percep-
ções sobre a crise climática e 
seus riscos. A segunda abor-
da as interfaces entre ciência 
e política, e a necessidade de 
participação e coprodução de 
conhecimento, com articula-
ção entre diferentes atores e 
saberes para avançar coleti-
vamente. Essas perspectivas 
apresentadas neste artigo ten-
sionam as interações entre a 
crise climática e os contextos 
socioculturais, e como estas se 
expressam nas práticas sociais, 
nos conflitos e nos processos 
decisórios. 

Da conformação 
da agenda do cli-
ma à emergên-
cia climática

Embora a compreen-
são da comunidade científica 
acerca das mudanças climáti-
cas envolva um longo proces-
so de aprendizado coletivo, a 

emergência climática — termo 
que tem ganhado significativa 
aderência sobretudo a partir 
da iniciativa do jornal britâni-
co The Guardian, em 2019, de 
denominar a mudança do cli-
ma como crise, emergência e 
colapso — adentrou com mais 
força na agenda pública e polí-
tica somente nas últimas déca-
das. A conformação do Painel 
Intergovernamental sobre 
Mudanças Climáticas (IPCC), 
no final da década de 1980, 
e a divulgação do primeiro 
relatório de avaliação assina-
do pelos cientistas, em 1990, 
certamente tiveram peso para 
a questão climática ganhar a 
atenção pública. O primeiro 
relatório apontou a necessida-
de de desaceleração do pro-
cesso de aquecimento global, 
com o emprego de um esforço 
político e econômico mundial 
urgente por meio de uma con-
venção-quadro sobre mudan-
ças climáticas que agisse tan-
to na contenção e na redução 
de emissões desses poluentes, 
com a adoção de medidas de 
mitigação, como na imple-
mentação de estratégias de 
adaptação.

A reação ao tema das 
mudanças do clima ganhou 
adensamento político em 
1992, quando, na ocasião 
da Conferência das Nações 
Unidas sobre o Meio Ambiente 
e Desenvolvimento, no Rio 
de Janeiro, foi estabelecida a 
Convenção das Nações Unidas 
sobre Mudança do Clima 
(UNFCCC — United Nations 
Framework Convention on 
Climate Change) como resul-
tado dos esforços diretos do 
IPCC. (Figura 2)

Das reuniões anuais das 
COP, aos embates em torno 
dos tratados propostos — 
como o Protocolo de Quioto, 
lançado em 1997, e o Acordo 
de Paris, em 2015 — em meio 
aos avanços científicos e às dis-
cussões políticas e acadêmicas 
sobre as mudanças climáticas, 
os sucessivos relatórios publi-
cados pelos IPCC e outras pu-
blicações de impacto seguem 
reforçando a gravidade da 
crise climática — considerada 
inclusive pela OMS como a 
maior ameaça à saúde global 
do século XXI. 

No mesmo ano em que 
o jornal britânico justificou 

Figura 2. Rio 92, Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 
Ambiente e Desenvolvimento realizada no Brasil

Foto: Second Earth Summit CC BY-SA 4.0, https://commons.wikimedia.org/w/
index.php?curid=123136663xxx
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sua opção por adotar o ter-
mo emergência ou crise cli-
mática para tratar de mudan-
ças do clima, sinalizando nas 
palavras da sua editora-chefe 
Katharine Viner a necessidade 
de “garantir que estamos sen-
do cientificamente precisos, ao 
mesmo tempo em que nos co-
municamos claramente com os 
leitores sobre esse assunto tão 
importante” (tradução do ori-
ginal em inglês), um relatório 
produzido pelo Human Rights 
Council[7] chamou a atenção 
para o apartheid climático. 
Segundo o documento, as mu-
danças climáticas, compreen-
didas como uma “emergência 
sem precedente”, e as falhas 
dos Estados em protegerem 
suas populações, particular-
mente as mais vulneráveis, 
dos impactos negativos desse 
fenômeno, ameaçam o futuro 
dos direitos humanos e am-
pliam os abismos já existentes 
entre países, comunidades e 
grupos sociais. 

Contudo, apesar do en-
quadramento das mudanças 
climáticas enquanto uma emer-
gência tiver ampla repercussão 
global, inclusive no Brasil, co-
laborando para maior sensibi-
lização da opinião pública, há 
ainda pouca evidência de que 
tal enquadramento esteja de-
sencadeando ações urgentes 
em resposta aos desafios pos-
tos.[8]

A crise climática exem-
plifica, em particular, como 
as disputas de poder e novas 
centralidades têm papel cen-
tral na criação ou valorização 
de temáticas socioambientais. 
A visibilidade e relevância des-
se “fenômeno” nesta dobra 
entre os séculos 20 e 21 foram 
(e continuam a ser) moldadas 
por um conjunto de elementos 
que se conectam e interagem 

simultaneamente. Dentre es-
ses elementos, estão incluídos, 
por exemplo, o próprio avanço 
da climatologia, impulsionado, 
sobretudo, com a corrida es-
pacial durante a Guerra Fria;[9] 
envolvimento de organizações 
importantes nos debates am-
bientais, como a Organização 
das Nações Unidas (ONU) com 
maior destaque a partir da cria-
ção do Programa das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente 
(United Nations Environment 
Program), em 1972, reforçada 
com a publicação do relató-
rio Nosso Futuro Comum, em 
1987, e mais recentemente 
com a publicação da Agenda 
2030;[10] as séries de eventos 
climáticos extremos registra-
das em diversas localidades 
do planeta, como as ondas de 
calor registradas em Chicago 
(1995) com 465 mortes, na 
França (2003) com quase 15 
mil óbitos e nos últimos anos 
cada vez mais frequentes em 
diversos países, inclusive no 
Brasil;[11] a própria criação do 
IPCC e a divulgação de seus 
relatórios periódicos;[12] e os 
incentivos à realização de 
pesquisas nesta temática, por 
meio de editais propostos pe-
las agências de fomento.

Se a mudança do clima 
atingiu o status de configurar 
como uma das questões mais 
importantes que governos e 
populações enfrentam, colo-
cando-se como uma condição 
das sociedades contemporâ-
neas,[6] é necessário ter em 
mente que tal status e condi-
ção não emergiriam aleatoria-
mente. Ao contrário, são resul-
tados de um processo marcado 
por disputas científicas, eco-
nômicas e políticas, mediadas 
por valores, atitudes, crenças, 
enquadramentos midiáticos, 
movimentos sociais, entre ou-
tros importantes elementos 
que circundam a construção 
de problemas socioambientais 
e dos próprios riscos.[13]

Dos riscos às 
percepções

Ainda que as discussões 
sobre referenciais ontológicos 
e epistemológicos acerca do 
termo risco sejam notórias na 
literatura nacional e interna-
cional e evidenciem importan-
tes diferenças e disputas en-
tre áreas de conhecimento,[14] 
na perspectiva sociológica e 
construtivista, compartilhamos 
a compreensão de risco en-
quanto um fenômeno contex-
tual, construído socialmente, 
que existe tanto no plano per-
ceptivo como no plano expe-
riencial; e enquanto uma cate-
goria importante para analisar 
a sociedade contemporânea.

Da primeira perspectiva 
(risco como fenômeno contex-
tual), sem negar a existência 
de uma realidade objetiva nem 
o poder causal independente 
dos fenômenos naturais, há 
uma tentativa de compreender 
os processos de negociação 
sobre como os riscos são de-
finidos e enfrentados. Há uma 

“A crise climática 
exemplifica, em 

particular, como as 
disputas de poder e 
novas centralidades 
têm papel central 

na criação ou 
valorização 

de temáticas 
socioambientais.”
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tentativa de dar visibilidade 
aos fatores socioculturais signi-
ficativos para as resistências e 
controvérsias existentes sobre 
os riscos e para a conforma-
ção das percepções que os in-
divíduos e grupos sociais têm 
sobre eles. É nesta linha argu-
mentativa, por exemplo, que 
o sociólogo alemão Orwtin 
Renn,[15] em suas análises so-
bre risco e governança, susten-
ta que risco representa aquilo 
que as pessoas observam e 
experienciam. Esta relação en-
tre conceito e realidade, para 
o autor, é bastante complexa e 
se dá através de experiências 
de prejuízos reais, que incluem 
desde impactos na saúde, no 
ambiente ou até mesmo per-
das de vidas humanas. Essas 
interconexões entre conceito 
e realidade são moldadas, na 
prática, por relações sociais, 
relações de poder e hierarquia, 
crenças culturais, confiança 
nas instituições, conhecimento 
científico, experiências, emo-
ções, discursos, práticas e me-
mórias coletivas.

Da segunda perspectiva 
(risco enquanto importante ca-
tegoria para analisar a socieda-
de contemporânea), riscos são 
apreendidos enquanto incer-
tezas fabricadas, as quais são 
produzidas de forma industrial, 
exteriorizadas economicamen-
te, individualizadas no plano 
jurídico, legitimadas no pla-
no das ciências e minimizadas 
no plano político.[16] Enquanto 
efeitos colaterais latentes dos 
processos de industrialização, 
modernidade e desenvolvi-
mento científico e tecnológi-
co, os riscos contemporâneos, 
manufaturados, presumem 
uma reorientação de valores 
e de estratégias para prosse-
guir,[17] assumindo, assim, um 

significado decisivo nos deba-
tes sociais e políticos.

Esses dois entendimen-
tos sobre risco apresentados 
são pertinentes no debate so-
bre mudanças climáticas. O 
primeiro, especialmente, para 
compreender como o fenôme-
no e seus riscos são percebidos 
pelos indivíduos e como estas 
percepções vão sendo cons-
truídas. O segundo, sobretu-
do, para compreender como as 
mudanças do clima performam 
no centro de debates sociais, 
econômicos e políticos, e por 
que entendimentos e nego-
ciações sobre causas, efeitos e 
ações de mitigação/adaptação 
são complexos, demandando 
novas formas de engajamento 
e de participação, e um novo 
tipo de solidariedade para seu 
enfrentamento (como será dis-
cutido no tópico a seguir).

Estudos sobre percep-
ções de risco e mudanças cli-
máticas têm mostrado, em 

geral, que as percepções dos 
indivíduos sobre riscos associa-
dos às mudanças do clima vão 
sendo construídas em meio a 
um processo de associação e 
de afetividade, baseado nas in-
formações que as pessoas têm, 
na atenção que dispensam ao 
assunto e na confiança nos da-
dos divulgados.[18] O processo 
sobre como os indivíduos co-
nectam eventos climáticos ex-
tremos às mudanças climáticas 
depende, ainda, das experiên-
cias pessoais vividas ao longo 
do tempo e de outros aspec-
tos críticos, como contextos 
sociais e políticos. Estruturas 
institucionais e aspectos afe-
tivos modulam também como 
os indivíduos percebem o fe-
nômeno e seus riscos e como 
os conectam às suas escolhas, 
atitudes e às suas próprias vul-
nerabilidades.[14]

Das interfaces en-
tre ciência e políti-
ca à coprodução

Se a produção do co-
nhecimento científico sobre 
as mudanças climáticas segue 
avançando substancialmente, 
as ações concretas, por outro 
lado, seguem lentas e ainda 
limitadas. A acadêmica Sheila 
Jasanoff[19] lembra que se, de 
um lado, novos produtos e 
processos desenvolvidos pela 
ciência transformam estrutu-
ras sociais e comportamentos; 
de outro, a disseminação, di-
fusão e apreensão do conhe-
cimento científico produzido 
dependem da interação de 
diversos fatores como políticas 
econômicas e sociais, institui-
ções sociais envolvidas, mídia, 
costumes locais, mas também, 
numa perspectiva mais indi-
vidual, valores, sentimentos, 

“A crise climática 
reflete questões 
mais profundas 

de direitos, 
responsabilidades, 

cidadania e 
reconstrução 
de normas 

constitucionais 
em torno de 
uma ameaça 
que perpassa 
os próprios 

fundamentos 
das sociedades 

civilizadas.”
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memórias. Na questão climá-
tica, em particular, é importan-
te situar que a ciência não é o 
único meio através do qual os 
indivíduos experienciam a cri-
se climática e seus efeitos.[20] 

Neste entendimento, es-
tudos das dimensões humanas 
das mudanças climáticas tam-
bém têm se debruçado sobre 
as limitações do chamado mo-
delo de conhecimento unidi-
recional ou de transferência 
nas interações entre ciência e 
política e buscado elucidar os 
desafios imbricados acerca da 
chamada política baseada em 
evidências (evidence-based 
policy). Morgan e Di Giulio,[21] 
ao fazerem uma revisão da li-
teratura sobre o tema, argu-
mentam que a seleção das 
evidências disponíveis para a 
formulação de políticas nem 
sempre é feita de forma equi-
librada; em geral, são reforça-
das e ganham projeção as evi-
dências que apoiam posições 
políticas já existentes. Pela 
própria politização e incertezas 
envolvidas nas questões climá-
ticas, o conhecimento científi-
co tende, muitas vezes, a ser 
ignorado, colocado em xeque 
ou usado para justificar uma 
série de agendas políticas já 
previamente arregimentadas. 
A aceitabilidade de determina-
das narrativas científicas pelos 
atores políticos depende da 
extensão com que elas concor-
dam com suas crenças compar-
tilhadas e motivações políticas 
— perspectiva evidenciada na 
análise de Viglio et al.[22] sobre 
as políticas climáticas no Brasil 
e a exploração do pré-sal.

É a partir desse entendi-
mento, que reconhece que as 
interações entre ciência e po-
lítica não são lineares nem uni-
direcionais, e na aposta de que 
a coprodução pode contribuir 

para acelerar as transições ne-
cessárias para a sustentabili-
dade, ao trazer mudanças aos 
arranjos institucionais que go-
vernam as relações entre co-
nhecimento e poder, ciência 
e sociedade, e Estado e cida-
dãos,[23] que as interfaces en-
tre ciência e política têm sido 
discutidas no âmbito da crise 
climática.

Estudos empíricos no 
Brasil, com interfaces impor-
tantes na questão climática, 
confirmam que processos que 
unem iterativamente formas 
de conhecer e agir — incluin-
do ideias, normas, práticas e 
discursos — envolvendo uma 
diversidade de participantes 
(e.g. cientistas, atores institu-
cionais governamentais, atores 
da sociedade civil), alcançam 
múltiplos benefícios. Fomento 
a estratégias e soluções criati-
vas para os problemas postula-
dos, maior usabilidade do co-
nhecimento coproduzido em 
processos decisórios, encora-
jamento à reflexividade entre 
os atores sociais participantes 
de projetos transdisciplinares 
e redistribuição de poder são 
alguns desses potenciais bene-
fícios.[24,25,26,27]

Na chamada “ciência da 
sustentabilidade”,[28] na qual a 
crise climática é enfoque im-
portante, a coprodução for-
neceria uma estrutura para 
repensar a ciência e sua cone-
xão com a sociedade e, desde 
uma perspectiva mais prática, 
seria um instrumento, uma for-
ma de intervenção, com po-
tencial para enfrentar grandes 
desafios sociais.[23] Já no cam-
po dos estudos de Ciência, 
Tecnologia e Sociedade (CTS), 
a coprodução é compreendida 
como uma lente teórica por 
meio da qual se analisam as 
relações complexas existentes 

entre ciência e governança, 
potencializando formas de in-
terpretar e explicar fenômenos 
complexos, endossando a pre-
missa de que o conhecimento 
é tanto produto quanto produ-
tor dos sistemas socioecológi-
cos nos quais ele emerge.[19] 

Em comum, como sina-
lizam Miller e Wyborn,[29] ao 
fazerem uma revisão crítica 
sobre coprodução de conhe-
cimento a partir da sua mobi-
lização em diferentes campos, 
a coprodução é potente se: (i) 
for inclusiva na diversidade de 
participantes, no poder conce-
dido a eles e nos processos e 
objetivos pretendidos — co-
produção, assim, seria alicer-
çada na responsabilidade, cre-
dibilidade e legitimidade; (ii) 
propiciar um processo de re-
configuração da ciência e sua 
autoridade social, possibilitan-
do que os participantes sejam 
reflexivos sobre a natureza ine-
rentemente política da produ-
ção de conhecimento a serviço 
da mudança da ordem social 
em escalas locais e globais; (iii) 
reconhecer que o engajamen-
to público, a deliberação e o 
debate moldam o conteúdo e 
a relevância do conhecimento 
e sua capacidade de apoio à 
construção e capacitação de 
instituições para facilitar a tran-
sição para sustentabilidade.

Particularmente na ques-
tão climática, a coprodução 
tem sido reconhecida tam-
bém por seu papel frente aos 
diferentes tipos de incerteza 
que se fazem presentes[30] e 
que, muitas vezes, são usa-
dos para justificar a falta de 
ações concretas e urgentes. 
A primeira é a incerteza epis-
têmica, que se origina do co-
nhecimento incompleto dos 
processos que influenciam os 
eventos climáticos. A segunda 
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está diretamente relacionada 
à natureza caótica do próprio 
sistema climático. Mas é, so-
bretudo, sobre o terceiro tipo 
de incerteza que a coprodu-
ção vislumbra suas maiores 
potencialidades: a incerteza 
referente à própria reflexivi-
dade humana, que reflete di-
retamente os dilemas coloca-
dos à sociedade atual, sendo 
parte do problema e parte da 

solução. Sem dúvida, a crise 
climática, como fica evidente 
na COP 30, reflete questões 
mais profundas de direitos, 
responsabilidades, cidada-
nia e reconstrução de normas 
constitucionais em torno de 
uma ameaça que perpassa os 
próprios fundamentos das so-
ciedades civilizadas.[20] Avançar 
concretamente em trilhas cola-
borativas, fundamentadas na 

cooperação, integração de sa-
beres e experiências, e na soli-
dariedade, nos parece o cami-
nho mais promissor.

Gabriela Di Giulio é doutora em Am-
biente e Sociedade e professora asso-
ciada no Departamento de Saúde Am-
biental, Faculdade de Saúde Pública, 
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